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TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. OBJETO 
 

1.1.    Abertura de processo licitatório para aquisição de instrumentos musicais para as fanfarras 

escolares das Escolas Básicas Municipais pertencentes à Secretaria Municipal de Educação 

Cultura e Desporto do município de São Joaquim – SC. 

 

Item Especificação do Produto 
Unidade de 

Medida 
Quantidade 

1 

Bumbo 30 x 22” : Folhas de Madeira Birch ou 

Equivalente com Acabamento Preto, Colete Leve com 

ombreiras e apoio abdominal com reforço e proteção 

com material em E.V.A de 20 mm de espessura,para 

maior comodidade ; varias regulagens de altura ; 

sistema de encaixe pela parte superior,com fechamento 

nas costas ; acompanha chave de regulagem de altura e 

chave de afinação. Acompanha par de baquetas e 

talabarte. 

Unidade 20 

2 

Caixa de Repique (Inox) 14'', 6 Afinações, Aro Chapa 

Cromado, Pele Leitosa. Acompanha par de baquetas e 

talabarte. 

Unidade 30 

3 

Caixa de Guerra (Inox) 14'', 6 Afinações, Aro Chapa 

Cromado, Pele Leitosa. Acompanha par de baquetas e 

talabarte. 

Unidade 30 

4 
Pratos 13'' em Bronze com Correias em Couro e bag 

nylon com fechamento em zipper. 
Par 20 

5 Surdo 30x14" 6 Afinações, Aro chapa preto. Unidade 30 

6 

Surdo medida 45x14'', 06 afinações, Aro chapa com 

acabamento cromado, pele leitosa, fuste em alumínio. 

Acompanha par de baquetas e talabarte. 

Unidade 30 

7 Talabarte de 2 (dois) ganchos branco Unidade 80 

8 Maçanetas para bumbo Par 80 

9 Baquetas para caixa e repique Par 80 

10 Baquetas para surdo Par 80 

1.2.    O prazo de garantia deve ser de no mínimo 12 meses. 

 

1.3.    As empresas participantes deste pregão deverão fornecer amostras dos objetos deste termo. 

 

2. JUSTIFICATIVA:  
 

2.1.     A presente licitação tem por objetivo a aquisição de Instrumentos Musicais para as 

apresentações das fanfarras dos alunos da Rede Municipal, necessários para suprir as 

inexistências e substituir os instrumentos sucateados nas Escolas Básicas Municipais da Rede 

Municipal de Ensino de São Joaquim, além do fato desta aquisição ser de suma importância 

para a continuação do processo de aprendizagem na área musical. 

 

3. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS 
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3.1.    Os bens a serem adquiridos enquadram-se na classificação de bens comuns, nos termos da 

Lei n° 10.520, de 2002, do Decreto n° 3.555, de 2000, e do Decreto 5.450, de 2005.  

 
4. MÉTODOS E ESTRATÉGIAS DE SUPRIMENTO 

 

4.1.    O objeto do presente termo de referência será recebido em remessa única pela SMECD 

com prazo não superior a 15 (quinze) dias úteis após recebimento da Autorização de 

Fornecimento. 
4.2.    A administração rejeitará, no todo ou em parte, o fornecimento executado em desacordo 

com os termos do Edital e seus anexos; 
4.3.   Os bens deverão se entregues no almoxarifado da Secretaria Municipal de Educação 

Cultura e Desporto no prédio da Prefeitura Municipal, endereço: Praça João Ribeiro nº 01 

Centro no horário das 08:00 às 11:30 e de 13:30 às 17:00. Sendo o frete, carga e descarga por 

conta do fornecedor até o local indicado; 
 

5. VALOR ESTIMADO 
 

5.1.    O custo estimado total da presente contratação é de R$ 46.726,80. 
5.2.    O custo estimado foi apurado a partir de mapa de preços constante do termo de referência, 

elaborado com base em orçamentos recebidos de empresas especializadas, em pesquisas de 

mercado ou mediante consulta ao Subsistema de Preços Praticados – SISPP e SIASG, 

conforme o caso. 
 

6. RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 
 

6.1.    Os bens serão recebidos: 
a. Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da conformidade com as 

especificações constantes do Edital e da proposta. 
b. Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações constantes do 

Edital e da proposta, e sua consequente aceitação, que se dará até 05 (cinco) dias úteis do 

recebimento provisório. 
6.2.    A administração rejeitará, no todo ou em parte, a entrega dos bens em desacordo com as 

especificações técnicas exigidas. 

 
7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

7.1.    A Contratada obriga-se a: 

7.1.1. Efetuar a entrega dos bens em perfeitas condições, no prazo e local indicados pela 

Administração, em estrita observância das especificações do Edital e da proposta, 

acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente as indicações da marca, 

fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de garantia; 

7.1.2. Os bens devem estar acompanhados, ainda, quando for o caso, do manual do usuário, com 

uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada; 

7.1.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 

12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

7.1.3.1.    O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da 

Administração, substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no 

prazo máximo de 10(dez) corridos, o produto com avarias ou defeitos; 
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7.1.4. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da 

presente licitação; 

7.1.5. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 

data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 

devida comprovação; 

7.1.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

7.1.7. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas 

condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato; 

7.1.8. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do 

trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

7.1.9. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, 

fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e 

quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato. 

 

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

8.1.    A Contratante obriga-se a: 

8.1.1. Receber provisoriamente o material, disponibilizando local, data e horário; 

8.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de 

aceitação e recebimento definitivos; 

8.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor 

especialmente designado; 

8.1.4. Efetuar o pagamento no prazo previsto. 

 

9. MEDIDAS ACAUTELADORAS 

 

9.1.    Consoante o artigo 45 da Lei nº 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá, sem a 

prévia manifestação do interessado, motivadamente, adotar providências acauteladoras, 

inclusive retendo o pagamento, em caso de risco iminente, como forma de prevenir a 

ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação. 

 

10. CONTROLE DA EXECUÇÃO 

 

10.1. A fiscalização da contratação será exercida por um representante da Administração, ao 

qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo 

dará ciência à Administração; 

10.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade 

inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de 

seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993; 

10.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com 

a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários 

eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou 
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defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 

providências cabíveis. 

 

11.  DAS PENALIDADES E GARANTIAS: 

 
11.1 Caberá ao Órgão Gerenciador, a seu juízo, após a notificação por escrito de irregularidade pela 

unidade requisitante, aplicar ao detentor da ata, garantidos o contraditório e a ampla defesa, as 

seguintes sanções administrativas: 

11.1.1 pelo descumprimento total da obrigação assumida, caracterizado pela recusa do fornecedor em 

assinar o contrato, aceitar ou retirar a nota de empenho ou documento equivalente no prazo 

estabelecido, ressalvados os casos previstos em lei, devidamente informados e aceitos: 

a) multa de dez por cento sobre o valor constante da nota de empenho ou contrato; 

b) cancelamento do preço registrado; 

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a administração 

no prazo de até cinco anos. 

11.3 As sanções previstas neste subitem poderão ser aplicadas cumulativamente. 

11.1.2. por atraso injustificado no cumprimento de contrato de fornecimento: 

a) multa de 0,5% (meio por cento), por dia útil de atraso, sobre o valor da prestação em atraso até o 

décimo dia; 

b) rescisão unilateral do contrato após o décimo dia de atraso. 

11.1.3. por inexecução total ou execução irregular do contrato de fornecimento: 

a) advertência, por escrito, nas falta leves; 

b) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor correspondente à parte não cumprida ou da totalidade 

do fornecimento não executado; 

c) suspensão temporária de participar de licitação e impedimento de contratar com a administração 

pública estadual por prazo não superior a 2 (dois) anos. 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública municipal, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

11.1.3.1. A penalidade prevista na alínea "b" do subitem 11.1.3. poderá ser aplicada de forma isolada 

ou cumulativamente com as sanções previstas nas alíneas "a", "c" e "d", sem prejuízo da rescisão 

unilateral do instrumento de ajuste por qualquer das hipóteses prescritas nos artigos 77 a 80 da Lei nº 

8.666, de 1993. 

11.1.3.2. Ensejará ainda motivo de aplicação de penalidade de suspensão temporária de participação 

em licitação ou impedimento de contratar com a administração de até cinco anos e descredenciamento 

do Registro Cadastral da ADMINISTRAÇÃO, o licitante que apresentar documentação falsa, não 

mantiver a proposta e cometer fraude fiscal, sem prejuízo das demais cominações legais, nos termos 

da Lei n° 10.520, de 2002. 

11.1.3.3. O fornecedor que não recolher as multas previstas neste artigo, no prazo estabelecido, 

ensejará também a aplicação da pena de suspensão temporária de participação em licitação ou 

impedimento de contratar com a administração, enquanto não adimplida a obrigação. 

11.1.3.4. A aplicação das penalidades previstas nas alíneas "c" e "d" do subitem 11.1.3, será de 

competência exclusiva do prefeito municipal, facultada a ampla defesa, na forma e no prazo estipulado 

no parágrafo seguinte, podendo a reabilitação ser concedida mediante ressarcimento dos prejuízos 

causados e após decorrido o prazo de sanção mínima de dois anos. 

11.2. Fica garantido ao fornecedor o direito prévio da citação e de ampla defesa, no respectivo 

processo, no prazo de cinco dias úteis, contado da notificação. 

11.3. As penalidades aplicadas serão obrigatoriamente anotadas no registro cadastral dos fornecedores 

mantido pela Administração. 

23.4. As importâncias relativas às multas deverão ser recolhidas à conta do Tesouro do Município. 
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12. CONSIDERAÇÕES 

 

Fiscal do Contrato: Roberta Karine Amarante Arruda Tomaz. Matrícula nº 9026. 

Dotação: 3 

Gestora de Contratos: Andréa Neves de Souza. Matrícula nº 11004. 

 

 

São Joaquim, 26 de Agosto de 2019. 

 

 

 

Fabiano Padilha 

Secretário Municipal de Educação Cultura e Desporto 

FME – Fundo Municipal de Educação 

 

 

 

 

Aprovo, em   de  de  . 

 

 

      

Giovani Nunes 

Prefeito Municipal 

 

APROVO O PRESENTE TERMO DE REFERÊNCIA E AUTORIZO A 

REALIZAÇÃO DA LICITAÇÃO. 

(inciso II, Art. 9º, Decreto nº 5.450/05) 

 

 

 

 

 

Ciente em  de   de   . 

 

 

      

Fiscal do Contrato 

Roberta Karine Amarante Arruda Tomaz 

Diretora de Ensino - SMECD 


